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Resumo: A PEC das Domésticas, cuja proposição completa 12 anos em abril de 2022, representou 

uma grande reviravolta na luta das trabalhadoras domésticas, sendo de extrema importância a iden-

tificação de como os sindomésticos e as associações da categoria se organizaram e atuaram em prol 

da aprovação da PEC durante os anos de sua tramitação. Desse modo, por meio do presente artigo, 

busco apresentar os principais desafios à sindicalização da categoria; narrar brevemente o trâmite 

da PEC das Domésticas no Congresso Nacional; e indicar os sindomésticos e representantes que 

tomaram a liderança do movimento, quais eram seus principais pleitos e como foi sua participação 

nas audiências públicas, bem como quais foram suas percepções acerca dos resultados obtidos nos 

meses que sucederam a promulgação da Emenda Constitucional n.º 72/2013. 

Palavras-chave: trabalho doméstico; trabalhadoras domésticas; PEC das Domésticas; luta por di-

reitos. 

 

Introdução 

A importância do trabalho doméstico para a força de trabalho feminina brasileira é inegável: 

somos, desde 2010, a segunda nação com o maior número absoluto de trabalhadores domésticos 

no mundo (cerca de 6.730.000 indivíduos), dos quais 94% são mulheres, majoritariamente negras, 

pobres, com baixa escolaridade e mães (HIGMAN, 2015: 23-26). No país, tal emprego é caracte-

rizado por altos índices de informalidade, salários baixos, níveis rasos de proteção e relacionamen-

tos abusivos e estratificados com os empregadores (ACCIARI, 2019: 44). 

Em meio a esse cenário de fragilidades, a PEC das Domésticas foi apresentada em 2010, 

defendendo o estabelecimento de direitos trabalhistas iguais entre as trabalhadoras domésticas e 

outros trabalhadores urbanos e rurais. Seu andamento e aprovação foram alvoroçados, instigando 

alianças e rivalidades políticas, bem como o persistente acompanhamento de trabalhadoras domés-

ticas, sindomésticos e aliados por todo o país, seja na mobilização de outros movimentos, na par-

ticipação nas audiências públicas, ou na presença em frente ao Congresso Federal nos dias de dis-

cussão e votação. 
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Por mais que a PEC represente uma grande reviravolta na luta da categoria, garantindo-lhe 

muitos direitos negados pela Constituição Federal de 1988, ela dificilmente encerrou a segregação 

jurídica das trabalhadoras domésticas – e isso não foi acidental. Nove anos após sua aprovação, 

continua evidente a vulnerabilidade em que a categoria se encontra – agravada, recentemente, pela 

pandemia do Novo Coronavírus. 

No presente trabalho – que resulta da minha dissertação de mestrado (ver MARGARIDO, 

2022) –, proponho-me a identificar como se deu a organização das trabalhadoras domésticas em 

relação à PEC. Assim sendo, o presente artigo encontra-se organizado em quatro partes, além desta 

introdução: na primeira, apresento os principais desafios à sindicalização enfrentados pela catego-

ria; na segunda, narro brevemente o trâmite da PEC das Domésticas no Congresso Nacional; na 

terceira, indico os sindomésticos e representantes que tomaram a liderança do movimento, quais 

eram seus principais pleitos e como foi sua participação nas audiências públicas, bem como quais 

foram suas percepções acerca dos resultados obtidos nos meses que sucederam a promulgação da 

Emenda Constitucional n.º 72/2013; por fim, apresento breves considerações finais sobre a impor-

tância da luta dos sindomésticos e associações de trabalhadoras domésticas. 

 

1 Desafios à Sindicalização 

Antes de explorar a memorável atuação dos sindomésticos durante a tramitação da PEC, é 

importante relembrar que o emprego doméstico, ao se afastar do modelo tradicional de relações 

capitalistas, enfrenta diversas dificuldades em sua sindicalização (GONÇALVES, 2010). 

O isolamento e a fragilidade das trabalhadoras nos lares patronais, a pressão que sofrem 

nesses espaços contra sua politização, as relações pessoalizadas e clientelistas e a hetero-

geneidade de situações laborais são impedimentos de acesso direto que os sindicatos en-

contram para arregimentar afiliadas. (BRITES, 2013: 431) 

 

No Brasil, o início da sindicalização das trabalhadoras domésticas remonta ao ano 1936. 

Passadas quase nove décadas, a taxa de sindicalização da categoria permanece a mais baixa do 

país, contabilizando, em 2017, 196 mil trabalhadoras (IBGE, 2018: 4). Tais associações são feitas 

à uma pequena rede de organizações sindicais – em 2007, havia apenas 45 pelo país, “sendo que 

nem todas se configuravam em sindicatos e/ou eram dirigidas por trabalhadoras domésticas” (PI-

NHEIRO et al., 2012: 108) –, o que dificulta a reivindicação por direitos em nível nacional. 

Ainda assim, como relembra o sociólogo Joaze Bernardino-Costa (2007: 38), deve-se con-

siderar a sindicalização do trabalho doméstico como um “sindicalismo heroico”, já que não 
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demanda contribuição sindical ou desconto em folha de pagamento, não remunera as trabalhadoras 

que assumem cargos de direção e abrange diversas mulheres de várias localidades. Nas palavras 

da atual presidenta da Federação Nacional das Trabalhadoras Domésticas (FENATRAD) e do Sin-

dicato das Trabalhadoras Domésticas de Pernambuco, Luiza Batista Pereira, e da antropóloga Ju-

rema Gorski Brites (2021: 165-166): 

As militantes em geral são mulheres já maduras, muitas estão velhas e adoecidas e ainda 

precisam dividir a dedicação ao sindicato com trabalho para manter a sobrevivência; mui-

tas delas ainda mantém seus empregos no trabalho doméstico, algumas são diaristas ou 

cuidadoras. Muitas lançam mão da própria aposentadoria para bancar gastos da militância. 

Outras acumulam a aposentadoria com o trabalho de diaristas para aumentar um pouco a 

renda miúda. [...] Sem esmorecer, elas continuam enfrentando as dificuldades, algumas já 

características desse movimento. 

 

Ademais, trata-se de um movimento triplo das trabalhadoras: (i) resistência contra sua ex-

ploração econômica; (ii) re-existência individual, por meio da “afirmação da existência humana de 

cada trabalhadora doméstica”; e (iii) re-existência coletiva, pela proposta de refundar a sociedade 

brasileira com base em novos valores (BERNARDINO-COSTA, 2008: 70). 

 

2 O Trâmite da PEC das Domésticas 

Os desafios à sindicalização e à regulamentação do emprego doméstico no Brasil podem 

ser facilmente observados pelo longo cenário de pequenas conquistas legais e políticas dos sindo-

mésticos e associações de trabalhadoras domésticas, inobstante sua intensa mobilização desde a 

década de 1930 (ver BERNARDINO-COSTA, 2007). Essa situação somente começou a ser alte-

rada no final da década de 2010.  

Em junho de 2011, com a aprovação da Convenção n.º 189 e da Recomendação n.º 201 na 

100ª Conferência Internacional do Trabalho da OIT, confirmou-se o surgimento de uma rede trans-

nacional em defesa dos direitos das trabalhadoras domésticas. Essa aprovação foi precedida por 

três anos de diálogo entre trabalhadoras de diferentes regiões do mundo, tendo sido acompanhada 

por uma delegação brasileira significativa de mais de 70 pessoas, incluindo representantes do go-

verno, empregadores e trabalhadoras. 

Como subproduto da Convenção, o tema do trabalho doméstico foi colocado na agenda 

política do Brasil e passou a ocupar a mídia (BERNARDINO-COSTA, 2015: 158-159). Conse-

quentemente, em diálogo com trabalhadoras domésticas, sindomésticos, ONGs feministas e antir-

racistas, sindicatos de outras categorias, organizações internacionais e secretarias de Estado, um 

grupo de parlamentares, representado pelo deputado federal Carlos Bezerra (MDB-MT), 
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apresentou a Proposta de Emenda Constitucional (PEC) n.º 478, que defendia a revogação do pa-

rágrafo único do artigo 7º da Constituição Federal de 1988 para estabelecer direitos trabalhistas 

iguais entre trabalhadoras domésticas e outras categorias urbanas e rurais. 

Apresentada em abril de 2010, a PEC só foi recebida pela Comissão de Constituição e Jus-

tiça e de Cidadania (CCJ) em agosto de 2010, a qual entendeu pela admissibilidade de seu trâmite 

em julho de 2011. No mês seguinte, foi criada Comissão Especial destinada a proferir parecer 

quanto ao mérito da proposição, sob relatoria da deputada federal Benedita da Silva, no âmbito da 

qual realizaram-se cinco audiências públicas para debater os direitos trabalhistas decorrentes da 

PEC em análise – as duas primeiras em outubro de 2011 e as três últimas em maio de 2012. 

O relatório da Comissão Especial, favorável à aprovação da PEC, foi apresentado em junho 

de 2012, sendo alterado duas vezes nos meses seguintes. O texto aprovado por unanimidade pela 

Comissão Especial, em novembro de 2012, foi admitido, em primeiro turno, pelo Plenário da Câ-

mara dos Deputados, 14 dias depois, com 359 votos favoráveis e dois contrários, e, em segundo 

turno, 13 dias depois, com 347 votos favoráveis, dois contrários e duas abstenções.  

A remessa ao Senado Federal se deu em dezembro de 2012 (PEC n.º 66/2012). A proposta 

foi reenviada à CCJ, a qual designou como relatora a senadora Lídice da Mata (PSB-BS), em março 

de 2013, responsável por aprovar a PEC. Treze dias depois, a proposta foi aprovada no Senado, em 

primeiro turno, com 70 votos favoráveis. Sete dias depois, a proposta voltou a ser aprovada por 

unanimidade, agora em segundo turno, com 66 votos favoráveis. Assim sendo, em abril de 2013, 

foi realizada a Sessão Conjunta Solene do Congresso Nacional, destinada à promulgação da 

Emenda Constitucional (EC) n.º 72/2013. 

 

3 A Luta dos Sindomésticos pela Aprovação da PEC 

Durante todo o período anteriormente narrado, as trabalhadoras domésticas acompanharam 

a tramitação da PEC e trabalharam para que ela fosse aprovada. Apesar das dificuldades financei-

ras, diversas representantes da categoria, de diferentes estados, deslocavam-se entre Brasília, São 

Paulo e Rio de Janeiro para conseguir apoio de diferentes setores e movimentos (LEITE, 2017: 

61), bem como concentravam-se em frente ao Congresso Federal nos dias de discussão e votação. 

Sua participação foi especialmente notável nas audiências públicas organizadas pela CCJ, 

as quais contaram com a participação de importantes representantes das trabalhadoras domésticas, 

como Creuza Maria Oliveira (então presidenta da FENATRAD), Cleusa Aparecida da Silva 
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(também integrante da FENATRAD e representante da Articulação de Organizações de Mulheres 

Negras Brasileiras) e Hamilton Rovani Neves (assessor jurídico da FENATRAD e advogado do 

Sindicato de Campinas), bem como diversos aliados, como Ângela Maria de Lima Nascimento 

(diretora de programas da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial), Cláu-

dia Rejane de Barros Prates (representante do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher), Cleo-

nice Caetano Souza (representante do Instituto Sindical Interamericano pela Igualdade Racial), 

Comba Marques Porto (juíza do trabalho aposentada), Eleuza de Cássia Buffeli Macari (secretária 

de Mulheres da União Geral de Trabalhadores), Hildete Pereira de Melo, Joaze Bernardino-Costa, 

Maria Auxiliadora (representante da Força Sindical), Natália Mori Cruz (diretora do CFEMEA), 

Rebecca Tavares (diretora regional da ONU Mulheres Brasil e Cone Sul), Rosane Silva (secretária 

Nacional da Mulher Trabalhadora da Central Única dos Trabalhadores) e Tatau Godinho (subse-

cretária de Planejamento da SPM). 

Nessas audiências, foram levantados vários temas caros para os sindomésticos e as associ-

ações de trabalhadoras domésticas, os quais revelavam a marginalização estrutural que marca o 

trabalho doméstico no Brasil e, portanto, deveriam ser abarcados pela PEC. Grande parte deles, 

entretanto, foi patentemente ignorada pelos legisladores, não sendo absorvida pela PEC, discutida 

em plenária e nem inspirado futuros projetos de lei – como será demonstrado a seguir.  

Percebendo tal comportamento por parte dos parlamentares, a FENATRAD pediu, na úl-

tima audiência pública, que o texto original da PEC fosse modificado de modo a, em vez de retirar 

o parágrafo único do artigo 7º, incluir nele os incisos a serem estendidos à categoria, e excluir 

quinze dos incisos do artigo, cuja extensão poderia prejudicar ou até inibir a manutenção de víncu-

los empregatícios e novas contratações (BRASIL, 2012a: 54-55). Tal pedido foi prontamente aten-

dido por Benedita da Silva, a única parlamentar que demonstrou real apoio à categoria antes, du-

rante a após a aprovação da PEC. 

 

3.1 O Não Reconhecimento das Diaristas como Trabalhadoras Domésticas 

Um dos principais pleitos das representantes de sindomésticos e associações foi o reconhe-

cimento das diaristas como trabalhadoras domésticas, com a admissão de que elas representam uma 

extensão do emprego doméstico decorrente do processo histórico de desregulamentação e infor-

malização do mercado de trabalho. Essas mulheres, que trabalham em vários domicílios, no má-

ximo duas vezes por semana em cada um deles, já eram classificadas pela Justiça do Trabalho 
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como trabalhadoras autônomas ou eventuais, não sendo cobertas, portanto, pelos direitos trabalhis-

tas previstos no artigo 7º da Constituição Federal de 1988. Nas palavras de Creuza Maria Oliveira, 

é importante falar da questão da diarista, sem achar que é uma solução para as classes que 

não querem mais assinar carteira. [...] Por que querem diferenciar uma trabalhadora do-

méstica, dizendo que não tem vínculo porque trabalha um dia, ou dois dias, ou três dias? 

É querer “precarizar”, a cada dia mais, essa trabalhadora. E, se acontecer de só ter direito 

se trabalhar no mínimo três dias da semana, dona Teresa vai botar uma pessoa na segunda-

feira e na terça-feira; na quarta-feira e na quinta-feira, ela vai botar outra; e, na sexta-feira 

e no sábado, ela vai botar outra. Ela vai ter, a semana toda, uma pessoa trabalhando na sua 

casa, sem nenhum problema, sem nenhum vínculo. Então, é preciso que a sociedade 

acorde para isso. Nós estamos falando em empoderamento das mulheres, nós estamos fa-

lando em equiparação de direito, em igualdade. Não se pode, de jeito nenhum, criar legis-

lação parcial: “Vamos aprovar isso, mas aquilo, não”. Vai continuar o que era antes, di-

ferenciando. (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2011a) 

 

Incluir as diaristas na categoria de trabalhadoras domésticas significaria garantir uma con-

quista de direitos muito mais ampla para a categoria, o que não era do interesse do Congresso 

Nacional. Isto pois, conforme revelou o próprio presidente da Comissão Especial  na Câmara dos 

Deputados, Marçal Filho (MDB-MS), os parlamentares já contavam com o fato de que muitos 

empregadores passariam a contratar diaristas e continuariam não cumprindo com os deveres de 

regularização dessas trabalhadoras (BRASIL, 2012b: 38.303). 

Com a garantia de uma extensão dos direitos da categoria, os legisladores precisavam con-

tinuar assegurando uma brecha para que os empregadores não fossem “prejudicados”. Sendo assim, 

a manutenção das diaristas como trabalhadoras domésticas “autônomas” ou “avulsas”, sem acesso 

aos direitos constitucionais e trabalhistas estendidos ao restante da categoria, supriria a demanda 

sem aumentar os encargos patronais.  

 

3.2 A Urgência do Direito à Creche 

Nas audiências públicas realizadas pela Comissão Especial da PEC, várias representantes 

das trabalhadoras domésticas reforçaram a necessidade da extensão da luta por políticas públicas 

transversais que beneficiem as trabalhadoras domésticas em nível nacional. A inexistência ou in-

suficiência das vigentes foram extremamente criticadas e apontadas como responsáveis por grande 

parte da vulnerabilidade social que marca a vida dessas trabalhadoras e, em muitos casos, pela 

própria condução delas ao trabalho doméstico. 

Entre as políticas citadas, a necessidade de acesso a creches e escolas em tempo integral 

pelos filhos das trabalhadoras domésticas foi ressaltada. De acordo com Rosane Silva, enquanto 

suas mães trabalham, as crianças “não têm com quem ficar, porque o salário que [suas mães] 
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recebem não lhes dá condição de pagar pela creche privada, e o Estado não garante a creche pú-

blica” (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2012). Conforme complementou Creuza, a ausência de 

creches e escolas públicas de qualidade e suficientes para atender à demanda nacional não apenas 

dificulta o dia a dia das mães, como coloca a segurança das próprias crianças em risco. 

Com a promulgação da EC n.º 72/2013, foi definido que, sendo atendidas as condições 

estabelecidas em lei, as trabalhadoras domésticas teriam direito à assistência gratuita aos filhos e 

dependentes desde o nascimento até os 5 anos de idade em creches e pré-escolas. Entretanto, de 

acordo com a Portaria n.º 3.296/1986 do então Ministério do Trabalho e Emprego, a adoção do 

sistema de Reembolso-Creche depende de prévia estipulação em acordo ou convenção coletiva – 

a qual não existe até o momento. Desse modo, as trabalhadoras domésticas continuam totalmente 

dependentes das creches públicas, as quais são insuficientes para atender à demanda.  

 

3.3 Fiscalização do trabalho doméstico 

Também nas audiências públicas, Rosângela Rassy (presidenta do Sindicato Nacional dos 

Auditores Fiscais) e Tânia Mara Coelho de Almeida Costa (coordenadora-geral de fiscalização do 

trabalho do então Ministério do Trabalho e Emprego) alertaram sobre a necessidade de criar um 

sistema de inspeção do trabalho doméstico de acordo com a Convenção n.º 189 (art. 17) e a Reco-

mendação n.º 201 (arts. 19, b, e 24) da OIT, as dificuldades de garantir tal fiscalização e as alter-

nativas que estavam sendo estudadas.  

Enquanto a primeira destacou que mais de 90% do atendimento nas Superintendências Re-

gionais era voltado para essas trabalhadoras, principalmente no que concerne a denúncia de condi-

ções de trabalho ilegais e/ou desumanas, a busca de orientações sobre seus direitos e a ajuda na 

realização de cálculos trabalhistas (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2011b); a segunda afirmou 

que a Auditoria Fiscal do Trabalho já estava “discutindo como resolver o problema da fiscalização 

do trabalho doméstico” (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2011a).  

A Instrução Normativa n.º 110/2014 do então Ministério do Trabalho e Emprego foi a pri-

meira normativa a regular os procedimentos de fiscalização do cumprimento das normas relativas 

à proteção ao trabalho doméstico, estabelecendo a visita ao local de trabalho como excepcional, 

dependendo do consentimento expresso e escrito do responsável pelo domicílio onde ocorre a pres-

tação de serviços (art. 4º). Similarmente, as regras da fiscalização estabelecidas pela LC n.º 
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150/2015 baseiam-se na necessidade de agendamento da visita à residência e de entendimento pré-

vio entre o auditor fiscal e o empregador (art. 11-A).  

Tais normativas apenas facilitam a realização de fraude pelos empregadores, que não serão 

pegos em flagrante “porque vai ser maquiada a situação”, como denunciou Creuza Maria Oliveira 

(LEITE, 2017: 70). Ademais, as trabalhadoras domésticas são desmotivadas a fazer denúncias ou 

relatar o descumprimento de seus direitos por medo de represálias, tendo em vista à ineficácia do 

sistema e que, mesmo nos casos de fiscalização indireta, por conta da natureza da relação de traba-

lho, a sua identidade pode vir a ser revelada (RABELO, 2015: 121-122). 

 

3.4 A Decepcionante Regulamentação Subsequente 

Durante as audiências públicas e os dois turnos de discussão na Câmara dos Deputados, o 

autor da PEC, Carlos Bezerra, e o presidente da Comissão Especial, Marçal Filho, afirmaram cons-

tantemente que a aprovação da PEC levaria a um maior desenvolvimento e civilização do país, 

bem como a ratificação da Convenção n.º 189 e da Recomendação n.º 201 da OIT. 

Todavia, ao contrário do que foi afirmado, a aprovação da PEC não abarcou requerimentos 

que realmente levariam ao “desenvolvimento” nacional quanto ao tema do trabalho doméstico e 

nem conduziu à ratificação da Convenção e da Recomendação – o que ocorreu seis anos após a sua 

adoção pela agência da ONU e quatro anos após a promulgação da EC n.º 72/2013, por meio do 

Decreto Legislativo n.º 172/2017, chegando a gerar “estranhamento” entre sindomésticos e asso-

ciações de trabalhadoras domésticas, os quais foram totalmente retirados do processo final de rati-

ficação, sendo meramente comunicados do ato pelo Governo Federal, de modo que “toda a luta 

histórica da categoria e seu protagonismo nas relações políticas internacionais foram totalmente 

minimizados no último ato para sua implementação” (THEMIS, 2020: 18-19). 

Após a aprovação da PEC, foi criada uma Comissão Mista de Consolidação das Leis e 

Regulamentação Constitucional, presidida pelo deputado federal Cândido Vaccarezza (PT-SP) e 

sob a relatoria do senador Romero Jucá (MDB-RR), com o objetivo de consolidar a legislação 

federal e regulamentar os dispositivos da Constituição Federal que versavam sobre o trabalho do-

méstico. Segundo Creuza Maria Oliveira, foi essa Comissão a responsável pelo afastamento de 

vários dos direitos que a PEC havia estendido à categoria: 

Só que depois que foi aprovado, aí criou uma comissão de regulamentação que o senhor 

Romero Jucá, senhor de engenho, né… Senhor de engenho, neto de senhor de engenho, 

filho também, né… E disse “Oh, não é bem assim não… elas pensam que conseguiram 

tudo, mas não é assim não!”. E aí começa a cortar. [...] Depois a gente tentou convencer 
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o Romero Jucá manter a lei como foi aprovada lá, tudo que foi aprovado na Câmara e no 

Senado, mas ele debochava da gente, dizia que ia ter desemprego, que a sociedade brasi-

leira não ia ter mais empregada… (LEITE, 2017: 67) 

 

Consequentemente, promulgada em junho de 2015, a LC n.º 150 desapontou imensamente 

os sindomésticos e associações de trabalhadoras domésticas ao, simultaneamente, estabelecer no-

vidades adversas – como o saldo de horas extraordinárias no regime de compensação de horas (art. 

2º, § 5º, III), a necessidade de 15 meses de recolhimento para habilitação ao benefício do seguro-

desemprego (art. 28, I), entre outras –, não tratar de questões importantes – como o direito à creche 

e a fiscalização –, e formalizar a distinção entre trabalhadoras mensalistas e diaristas – excluindo 

as segundas de qualquer proteção trabalhista e dificultando a sindicalização da categoria, já que 

somente as trabalhadoras registradas podem tornar-se sócias (ACCIARI, 2016: 140-141).  

 

Considerações Finais: A Luta Não Foi em Vão 

Considerando o longo cenário de reivindicações por direitos trabalhistas de e para as traba-

lhadoras domésticas, a PEC das Domésticas marcou uma grande reviravolta na luta da categoria, 

porém dificilmente encerrou a segregação jurídica da categoria. Embora os deputados federais e 

senadores buscassem demonstrar preocupação com a categoria, várias de suas declarações e ações 

denunciaram a intenção do Congresso Nacional em manter uma distribuição desigual de poder por 

meio das estruturas de dominação que vitimam as trabalhadoras domésticas e o povo brasileiro que 

elas representam. Tanto é que, mesmo os legisladores que foram vistos como parceiros institucio-

nais pelos sindomésticos e associações de trabalhadoras durante a tramitação da PEC calaram-se 

perante as mudanças e críticas das trabalhadoras frente à legislação promulgada em 2015, igno-

rando-as em prol de fazer coro ao discurso da “segunda abolição” (ACCIARI, 2020: 137). 

Ainda assim, é fundamental reconhecer a PEC como uma das principais conquistas das 

trabalhadoras domésticas, sindomésticos, associações, representantes e aliados, sendo resultado de 

anos de organização e reivindicação. Para essas trabalhadoras, a atribuição de direitos tem um valor 

simbólico muito significativo, já que eleva seu status de mero corpo humano a ser social, de modo 

que a perspectiva de obter plenos direitos perante a lei funciona como “uma fonte de esperança 

ferozmente motivacional” (WILLIAMS, 2020: 416-417), afinal, elas “não lutam pelo que perde-

ram, mas pelo que nunca tiveram” (PEREIRA & BRITES, 2021: 167). 

Desse modo, o não reconhecimento da importância, mesmo que simbólica, da conquista de 

direitos negligencia uma longa trajetória de luta contra uma legislação que negava – e, até certo 
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ponto, ainda nega – as necessidades e direitos das trabalhadoras domésticas no Brasil, cujo legado 

continua poderoso até hoje. Em suas próprias palavras, “a caminhada de lutas das companheiras 

são experiências palpáveis de que a luta é árdua, difícil, uma construção de grão em grão, mas 

também produzem resultados” (PEREIRA & BRITES, 2021: 167). 

A conquista da ampliação dos direitos trabalhistas garantidos à categoria e os próprios anos 

de luta e organização das trabalhadoras em sindomésticos e/ou associações possibilitaram o resgate 

de sua autoestima, seu empoderamento (ACCIARI, 2016: 141) e o desenvolvimento novas atitudes 

– muito mais positivas – em relação à profissão, além de criar importantes “espaços de reflexão 

crítica sobre essa relação empregatícia na sociedade brasileira” (FRAGA & MONTICELLI, 2018: 

5), nos quais as trabalhadoras deixaram de ser vistas como meras observadoras para assumir a 

dianteira na discussão de seus direitos. 

Portanto, ainda que tenha identificado as promessas políticas que não foram atendidas, re-

forço a responsabilidade e o mérito integrais das trabalhadoras domésticas por todas as conquistas 

legais – simbólicas ou não – em seu benefício até o momento e que, com a força inabalável dos 

sindomésticos e associações, mesmo em meio ao desesperador cenário atual, elas permanecem 

lutando por direitos, por reconhecimento, por respeito, por si, por seus familiares e pelo povo negro 

e pobre brasileiro. Para elas, “a luta jamais vai acabar”, uma vez que “não há outras formas de 

existir” (PEREIRA & BRITES, 2021: 174). 
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